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Favela Levanta-Saia, São Paulo,
Foto: Francine Sakata, 2019.

Padrões das cidades brasileiras: 
precariedade habitacional



Impermeabilização do solo



Poluição dos corpos d´água

Rio Criciúma,
Criciúma/ SC
Foto: Quapá.



Favela Levanta-Saia, São Paulo,
Foto: Francine Sakata, 2019.

Bordas urbanas

http://www.assombrado.com.br/2014/03/lendas-maldicao-de-mairipora-sp.html

Oportunidade de questionar e propor padrões

http://www.assombrado.com.br/2014/03/lendas-maldicao-de-mairipora-sp.html


As pesquisas em Ecologia da Paisagem
fornecem parâmetros para leis e planos de 
proteção ambiental e de urbanização. 

METZGER, Jean Paul. O Código Florestal tem base científica? 
http://ecologia.ib.usp.br/lepac/codigo_florestal/Metzger_N&C_2010.pdf

SANDRE, Adriana Afonso. O planejamento ambiental à luz da ecologia da 
paisagem: estudo aplicado da zona de amortecimento do Parque da 
Cantareira. 2017. Dissertação (Mestrado em Paisagem e Ambiente) -
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2017. 

http://ecologia.ib.usp.br/lepac/codigo_florestal/Metzger_N&C_2010.pdf


Entre as leis: 
Lei 12.651/2012. Novo Código Florestal 
Brasileiro – revoga o de 1965.
Define que a proteção do meio ambiente 
natural é obrigação do proprietário 
mediante a manutenção de espaços 
protegidos de propriedade privada, 
divididos entre Área de Preservação 
Permanente (APP) e Reserva Legal (RL).
E cria as APPs urbanas. 



Outras leis ambientais:
Municipais
Estaduais 
Federais

. Lei 6.766/1979 - Lei do Parcelamento do Solo Urbano –
proibidos em áreas onde a poluição representa perigo à 
saúde e em terrenos alagadiços.

. Lei 6.938/1981 - Institui a Política e o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente

. Lei 7.347/1985 - Lei da Ação Civil Pública

. Lei 9.433/1997- Lei de Recursos Hídricos

. Lei 9.605/1998 - Lei dos Crimes Ambientais

. Lei 9.985/2000 - Institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza 

. Lei nº 11284/2006 - Lei de Gestão de Florestas Públicas

. Lei 11.445/2007 - Estabelece a Política Nacional de 
Saneamento Básico



APP – Área de Preservação Permanente

RL – Reserva Legal

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação



APP – Área de Preservação Permanente
Preservar recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o 
fluxo gênico, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações urbanas







APP
Largura dos corredores

• Largura afeta a qualidade do habitat

• Efeitos de borda mais intensos nos primeiros 100m

• Espécies estritamente florestais: 200m

• Na Mata Atlântica: 
corredores de menos de 50m = 55% das espécies
Mais de 100m = 80% das espécies



200 m



200 m

Efeito de borda 
de 100 m



30 m

Efeito de borda 
de 100 m

15 corredores de mata ripária ao longo do rio Jacaré-Pepira, SP. 
30 a 650 m de largura
Corredores com menos de 50 m: 55% da diversidade arbórea
Corredores com mais de 100m: 80% 
Metzger et al. (1997, 1998)



Rio Tamanduateí, Av. do Estado (São Paulo) – 2011 Foto: Daniel Souza Lima

CORREDOR IGUAÇU-PARANÁ

Santa Maria



Rio Tamanduateí, Av. do Estado (São Paulo) – 2011 Foto: Daniel Souza Lima

APPs urbanas?



Rio Tamanduateí, Av. do Estado (São Paulo) – 2011 Foto: Daniel Souza Lima

APPs urbanas?

Proporção de APP em céu aberto de São Paulo: ~18% 

do município coberto por leitos d’agua a céu aberto.



Parque Areião, 
Goiânia

Foto: Francine 
Sakata, 2016.



Padre Mestre
Chico, 

Prosamim, em
Manaus.

Foto: Quapá



Dique do 
Tororó

Foto: Francine 
Sakata, 2004.



Parque Castelo 
e Represa 

Guarapiranga. 
São Paulo

Foto: Pedro 
Fernandes



Morumbi, 
São Paulo

Foto:  Francine  
Sakata,  2019



Parque Linear 
do Sapé, São 

Paulo.
Foto: Francine 
Sakata, 2016.

APP

Lei n.º 11.977/09 Programa Minha Casa Minha Vida 
regularização fundiária até 2007



Parque Linear 
do Sapé, São 

Paulo.
Foto: Francine 
Sakata, 2016.

APP

Lei n.º 11.977/09 Programa Minha Casa Minha Vida 
regularização fundiária até 2007

Relatório produzido pelo Centro de Pesquisa Jurídica Aplicada (CPJA) da 
Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV Direito SP). 

Lei 6.766/79 do Parcelamento do Solo 
Compete aos municípios a regência do ordenamento urbano, mas é ao 

Código Florestal que devem se ater na delimitação das 
Alguns estados e municípios tem regulamentando, inconstitucionalmente, 
suas APPs urbanas diferindo do estabelecido pela lei federal, reduzindo a 

15m áreas que deveriam ter 30m, segundo o Código Florestal.



1

Jardim 
Botânico de 

São Paulo
Foto: Francine 
Sakata, 2019.



RL – Reserva Legal
Uso sustentável dos recursos naturais, à 
conservação e reabilitação dos processos
ecológicos, à conservação da 
biodiversidade, abrigo de flora e fauna 





FAZ SENTIDO CONSERVAR FRAGMENTOS 
EM RESERVAS LEGAIS?



FAZ SENTIDO CONSERVAR FRAGMENTOS 
EM RESERVAS LEGAIS?

Mata Atlântica, fragmentos com menos e 100 ha 
representam 1/3 da cobertura florestal, e mais de 
85% dos fragmentos.



Quantidade mínima de habitat

• Estudos sustentam mudanças bruscas no limiar de 60%

• Isolamento, fragmentação e perda de conectividade em 
valores intermediários (30 a 60%)

• Necessidade de se manter 60 a 70% do habitat original 
para que a paisagem tenha uma estrutura adequada para 
fins de conservação. (Na Amazônia + de 70%)

• Menos de 30%: pobre. Então, a literatura sustenta pelo 
menos 20%  em regiões muito ocupadas, sem incluir as 
APPs nestes porcentuais.



“Regime de condomínio”

• Agregar RLs por bacia hidrográfica. Estratégia 
para formar fragmentos maiores e redes de RL 
complementares.



E o Jaraguá?

portaldosanimais.com.br



• Terra indígena do Jaraguá

532 ha Demarcada/reconhecida mas não 
homologada, não pertence a União.

• Parque 

Protege? Conflita com a terra indígena?



E o Jaraguá?

Dissertação Mestrado
Flavia Bueno



• eixos de 
transporte
• rios (insistir)
• Pico do Jaraguá
• outros?

Marcos

Dissertação Mestrado
Flavia Bueno



Cartografia
“Dedilhar o território”

Mapas especulativos individuais
• marcos (obrigatórios)
Possibilidades:
• suporte biofísico: rio, topo de morro e massa de 
vegetação
TRANSFORMAÇÕES
• da cobertura vegetal 
• das formas urbanas (1980 e 2020, por exemplo)
• dos investimentos (rodovias, empreendimentos, 
etc)
DA TERRA INDÍGENA
• demarcação T.I. e as tekoa
PLANO DE MANEJO – como se espacializa?



Oficinas de diagnóstico Quapá-SEL

Grupos de trabalho:
• Sistemas de Espaços Livres
• Morfologia urbana
• Legislação
• Agentes (investimentos)
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